
Amigos favorecidos? 
H á quem diga 

e não são 
poucos — que 

a atual rodada de ne-
gociações entre o Mi-
nistério da Fazenda e 
os governos estaduais 
para rolagem das dí-
vidas dos Estados é 
mais um capítulo da 

amigo, mas sem acor-
do — as mais eleva-
das dívidas mobiliá-
rias. 

Há aí uma explica-
ção técnica: a dívida 
mobiliária (decorren-
te da emissão de títu-
los) requer solução 
mais rápida porque 
ela cresce à velocida-
de espantosa dos ju-
ros de mercado e sua 
rolagem diária faz 
com que toda a pou-
pança do Estado seja 
consumida inutil-
mente com pagamen- 
to de juros, deixando 
o governador sem re-

cursos para investir ou pagar 
compromissos financeiros. Permi-
tir que a dívida mobiliária cresça 
de forma explosiva é o caminho 
mais curto para torná-la impagá-
vel. Esse é um dos motivos que le-
varam o governo federal a dar 
prioridade a acordos com esses 
Estados que, coincidentemente, 
são os amigos. 

É possível argumentar que ou-
tros governadores estão em situa-
ção financeira mais desesperado-
ra, com salários do funcionalismo 
atrasados há meses e sem dinhei-
ro para manter hospitais e esco-
las funcionando ou pagar contas 
de luz, água e telefone de prédios 
públicos. A prioridade não deve-
ria ser dirigida para eles? 

Com esse perfil há três casos e 
tratamentos diferentes. O gover-
nador de Mato Grosso, Dante de 
Oliveira, não é propriamente um 
amigo, mas arrancou do governo 
FH um acordo que lhe deu fôlego 
para governar. Passou meses com 
o estado literalmente falido, sem 
escolas, hospitais, polícia e sob 
ameaça de intervenção federal, 

por iniciativa do Poder Judiciário. 
Demitiu funcionários, começou a 
vender empresas, melhorou a ar-
recadação de impostos e criou 
condições para negociar seu débi-
tos e conseguir empréstimo fede-
ral para reiniciar a gestão. Dival-
do Suruagy também não é amigo 
próximo, mas Alagoas chegou a 
tal estado de calamidade que o 
governo federal acabou socorren-
do-o com dinheiro da Caixa Eco-
nômica Federal: porém,,,não antes 
de exigir medidas concretas de 
enxugamento dós gastos. No caso 
de Alagoas não louve acordo de 
alongamento de dívidas e, dinhei-
ro novo, Suruagy só o terá me-
diante provas de que tomou pro-
vidências para aumentar receita e 
reduzir despesas. 

O terceiro caso, o Espírito San-
to, aproxima-se velozmente da si-
tuação de falência de Mato Gros-
so e Alagoas. O governador Vítor 
Buaiz, do PT e oposição a FH, não 
conseguiu um centavo do governo 
federal. Há meses está com um 
pedido de empréstimo no Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econõmico e Social (BNDES) 
sem aprovação. Pressionado pelo 
patrulhamento de seu próprio 
partido, que não o deixa demitir 
funcionários, vender estatais ou 
cortar despesas, Buaiz não conse-
gue desenvolver ações de governo 
para cumprir as condições exigi-
das pelo Ministério da Fazenda 
para receber socorro financeiro. 
Os salários do funcionalismo es-
tão atrasados há três meses e o 
total da folha de pagamento é 
maior do que a receita tributária. 
Ou seja, se não demitir, Buaiz é 
obrigado a gastar tudo que arre-
cada com o funcionalismo e ainda 
fica devendo. Nada sobra para es-
colas, hospitais e polícia. O 
BNDES está disposto a liberar R$  

300 milhões, mas exige do gover-
nador o fim de benefícios adicio-
nais aos salários, a criação de um 
Programa de Demissão Voluntá-
ria e de um fundo de previdência 
para aliviar a folha de pagamento 
de forma permanente. Buaiz con-
corda, mas o PT não deixa. 

Há, portanto, explicações, que 
tangenciam bem de perto a lógi-
ca, para argumentar que o Minis-

, tério da Fazenda vem dando à 
questão tratamento técnico e 
não político, quando, eventual-
mente, dá prioridade aos gover-
nadores amigos. Também os que 
não são amigos próximos. Para 
esses, o critério tem sido a imi-
nência da falência. Suruagy, por 
exemplo, conta em alto e bom 
som que, deliberadamente, atra-
sou o pagamento ao Judiciário 
porque só assim conseguiria ser: 
ameaçado de intervenção federal 
e chamar a atenção para seu Es-
tado. Conseguiu dinheiro mas te-: 
ve que ceder às exigências da Fa-
zenda. Buaiz não conseguiu por-
que não cedeu. 

Há uma visível determinação 
do governo FH de evitar uma si-, 
tuação de caos nos Estados. Mas' 
seria injusto com 150 milhões de, 
brasileiros se o governo FH conti-
nuasse alimentando a corrida ao:  
endividamento irresponsável dos 
Estados, que prevaleceu no pas-' 
sado, sem exigir nenhum paga-
mento da dívida nem forçá-los a:  
buscar o equilíbrio de suas con-: 
tas. Há 15 anos a cena se repete: 
corda no pescoço, o governador 
vai à Brasília, troca favores poli: 
ticos com o presidente e conse, 
gue transferir seus débitos para 
o sucessor ou, pior, a União. No 
final, a conta acaba sendo paga 
pelo conjunto da população. 
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interminável novela 	Critérios do socorro financeiro 
• 	tecnkos validos que, periodicamente 

— e lá se vão 15 anos embasam atual 
—, a Nação inteira é 	rolagem da convocada a prestar, 
sem saber. Haveria, 	dívida dos 
no caso, um escondi- 	Estados 
do conluio de interes- 
ses políticos entre o 
Executivo federal e os governado-
res amigos, para que esses sejam 
premiados com mais dinheiro pú-
blico para investir em suas ges-
tões e ganhar sobrevida política, 
diante dos eleitores, como admi-
nistradores bem sucedidos. A ro-
lagem das dívidas por 30 anos e 
pagamento à vista de 20% dela se-
riam, na interpretação desses crí-
ticos, a vestimenta a encobrir a 
trama diabólica. Seria isso verda-
de? A intenção do presidente FH 
seria mesmo salvar os amigos e 
deixar os demais governadores 
falirem? Vamos aos fatos. 

Nesta segunda rodada (a pri-
meira, no início do ano, fracas-
sou) o governo FH fechou acordos 
com os governadores de Mato 
Grosso (PDT), Rio Grande do Sul 
(PMDB) e Minas Gerais (PSDB), 
concluindo com São Paulo 
(PSDB) e dando ajuda financeira 
à Alagoas (PMDB) sem firmar 
acordo. Antonio Brito, Eduardo 
Azeredo e Mário Covas são gover-
nadores amigos, é verdade, mas 
também os que detém — além do 
Rio de Janeiro (PSDB), também 


